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ESBOÇO HISTÓRICO DO DI 

')!\ história é c 
que acaba nos di 

1.1 Considerações iniciais 

É consenso entre os estudioso 
Direito Internacional Privado (DIP 
hostil, não inspirava confiança e n 
formava em potencial inimigo. As 
bíblico - Gênesis, capo 43 , verso 3: 
com um estrangeiro. 

O estrangeiro, nem em Roma 
dendo ser proprietário nem casat; 
gumas legislações, como a chinesa 
estrangeiro . I 

Contudo, várias circunstância 
expedições militares, os embates g 
mercial. Isso impunha o surgiment( 
já que o interesse econômico assim 

1.2 Grécia 

O meleco, estrangeiro em Ate 
va uma taxa especial a fim de pod 
lima judicatura especial, a polema 
giu, aí , o próxeno, cidadão encarre! 
comerciais e zelar por seus interes 
surgimento de tratados entre as cid, 

1 Ve r, entre outros, AMORIM, Edgar C 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


